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CRIA A CAMPANHA EDUCATIVA DE COMBATE AO
CRIME DE IMPORTUNAÇÃO SEXUAL NAS ESCOLAS
DA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE ENSINO DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

 

Art. 1º Fica instituída a Campanha Educativa de Combate ao Crime de Importunação Sexual nas escolas
da rede pública estadual de ensino do Estado do Ceará.

Parágrafo único. Considera-se conduta de importunação sexual a prática contra alguém e sem a sua
anuência ato libidinoso com o objetivo de satisfazer a própria lascívia ou a de terceiro.

 

Art. 2º  A Campanha mencionada no artigo anterior será realizada com palestras visando o
esclarecimento ao educando do que seja importunação sexual e a penalidade para quem pratica.

Parágrafo único. Essas palestras poderão ser proferidas por professores, assistentes sociais, psicólogos e
advogados convidados pela direção da unidade de ensino para o evento.

 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor após a data de sua publicação.

 

NIZO COSTA

DEPUTADO ESTADUAL
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JUSTIFICATIVA

            A importunação sexual é um dos problemas que as mulheres vêm sendo vítimas, fazendo-se
necessário que as escolas abram suas salas e auditórios para esse debate importante, necessário à garantia
da dignidade feminina.

            Com a vigência da Lei Federal n° 13.718 de 2018, é crime, com pena de 1 a 5 anos de reclusão,
para as pessoas que incorram em prática de ato libidinoso contra alguém sem o seu consentimento, a fim
de satisfazer as necessidades sexuais do importunador ou de terceiros.

            Ato libidinoso é aquele capaz de satisfazer um desejo sexual, já a lascívia significa despudor, a
libidinagem.

            Em síntese, cometerá este delito quem praticar contra alguém, sem emprego de violência ou grave
ameaça, um ato objetivando satisfazer sua vontade sexual, como uma passada de mão, um beijo na boca
roubado, uma filmagem de partes íntimas.

            Nesse sentido, apresentamos o seguinte projeto que institui a campanha educativa de combate ao
crime de importunação sexual nas escolas da rede pública estadual de ensino do Estado do Ceará, por
meio de palestras, visando o esclarecimento ao educando do que seja importunação sexual e a penalidade
para quem a pratica. Essas palestras poderão ser dirigidas por professores, assistentes sociais, psicólogos
e advogados convidados pela direção da unidade de ensino para o evento.

            Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres colegas para a provação deste projeto.

DEPUTADO NIZO COSTA

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 380/2021

AUTORIA: DEPUTADO NIZO COSTA

MATÉRIA: CRIA A CAMPANHA EDUCATIVA DE COMBATE AO
CRIME DE IMPORTUNAÇÃO SEXUAL NAS ESCOLAS DA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE ENSINO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

P A R E C E R

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Projeto de Lei nº 380/2021 Senhor

 que Deputado Nizo Costa CRIA A CAMPANHA EDUCATIVA DE COMBATE AO CRIME DE
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE ENSINO

.DO ESTADO DO CEARÁ

 

DO PROJETO E DA JUSTIFICATIVA

 

   A presente proposição, em seus artigos, assim dispõe:
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Art. 1º Fica instituída a Campanha Educativa de Combate ao Crime de
Importunação Sexual nas escolas da rede pública estadual de ensino do Estado
do Ceará.

 

Parágrafo único. Considera-se conduta de importunação sexual a prática contra
alguém e sem a sua anuência ato libidinoso com o objetivo de satisfazer a
própria lascívia ou a de terceiro.

 

Art. 2º A Campanha mencionada no artigo anterior será realizada com
palestras visando o esclarecimento ao educando do que seja importunação
sexual e a penalidade para quem pratica.

 

Parágrafo único. Essas palestras poderão ser proferidas por professores,
assistentes sociais, psicólogos e advogados convidados pela direção da unidade
de ensino para o evento.

 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor após a data de sua publicação.

 

Em sua justificativa e exposição de motivos, o Parlamentar/Autor da Proposição argumentou que:

 

“A importunação sexual é um dos problemas que as mulheres vêm sendo vítimas, fazendo-se necessário
que as escolas abram suas salas e auditórios para esse debate importante, necessário à garantia da
dignidade feminina.

 

Com a vigência da Lei Federal n° 13.718 de 2018, é crime, com pena de 1 a 5 anos de reclusão, para as
pessoas que incorram em prática de ato libidinoso contra alguém sem o seu consentimento, a fim de
satisfazer as necessidades sexuais do importunador ou de terceiros.

 

  Ato libidinoso é aquele capaz de satisfazer um desejo sexual, já a lascívia significa despudor, a
libidinagem.

 

Em síntese, cometerá este delito quem praticar contra alguém, sem emprego de violência ou grave
ameaça, um ato objetivando satisfazer sua vontade sexual, como uma passada de mão, um beijo na boca
roubado, uma filmagem de partes íntimas.
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Nesse sentido, apresentamos o seguinte projeto que institui a campanha educativa de combate ao crime de
importunação sexual nas escolas da rede pública estadual de ensino do Estado do Ceará, por meio de
palestras, visando o esclarecimento ao educando do que seja importunação sexual e a penalidade para
quem a pratica. Essas palestras poderão ser dirigidas por professores, assistentes sociais, psicólogos e
advogados convidados pela direção da unidade de ensino para o evento.

 

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres colegas para a provação deste projeto.”

 

ASPECTOS  LEGAIS                                                                    

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

           A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros (art. 18 CF).

                       Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas
Constituições, que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

                       Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização meramente
administrativa, muito mais restrita que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que
podem ocorrer em todas as suas esferas.

            Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.   

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição”.               

 

Em seu artigo 23, inciso V e § único, a Constituição Federal determina que:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia,
à pesquisa e à inovação;
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(...)

 

Parágrafo único: Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a
União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o
equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional.

          Já o artigo 24, em seus incisos IX da Constituição Federal determina que:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
desenvolvimento e inovação;

É, também, norma elencada no artigo 15, inciso V da Constituição do Estado do Ceará:

  “Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum com a União, o
Distrito Federal e os Municípios:

 (...)

 V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e a ciência;

 

Merece também referência que o art. 6º, da Constituição Federal de 1988, estabeleceu um rol de Direitos
Sociais, assim dispostos:

Art. 6º São direitos sociais , a saúde, a alimentação, o trabalho, aa educação
moradia, o transporte, o lazer, , a previdência social, a proteção àa segurança
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição.” (grifos inexistentes no original)

 Por mais que referida norma constitucional tenha caráter programático, parece evidente a necessidade do
Estado em adotar políticas públicas que possam lhe conferir eficácia prática.

Com efeito, compete aos Estados instituir, mediante leis específicas, as ações e políticas públicas
necessárias para garantir tais mandamentos constitucionais – perseguindo-se tal desiderato por meio do
projeto de lei.

No que concerne à projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;
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Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

Analisando o aspecto da iniciativa para deflagrar o presente projeto de lei, tem-se que a Constituição
Federal (e, por simetria, a Constituição Estadual), assegura a independência dos Poderes Legislativo,
Executivo e Judiciário, ipsis litteris:

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o
Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Como se sabe, nenhum dos Poderes pode interferir no funcionamento do outro sem estar amparado em
regra constitucional, sob pena de violação do princípio da separação dos Poderes.

                       Com fulcro em tal princípio, a Constituição Federal, em algumas hipóteses, reserva a
possibilidade de dar início ao processo legislativo a apenas algumas autoridades ou órgãos como forma de
subordinar a eles a conveniência e a oportunidade da deflagração do debate legislativo em torno do
assunto reservado.

            Por esse prisma, estabelece a CF/88, em seu art. 61, § 1º, e a CE/1989, em seu art. 60, § 2º, as
disposições normativas cuja iniciativa é de competência privativa do Chefe do Executivo, a seguir
transcritas:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal,
aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.
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§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e
autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária,
serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem
como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria
Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública,
observado o disposto no art. 84, VI;   

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos,
promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

                                           CE/89. Art. 60. (...)

                                              § 2º. São de iniciativa privativa do Governador do
Estado as Leis que disponham sobre:

                                               a) criação de cargos, funções ou empregos
públicos na administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos nas
empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviços
públicos, ou aumento de sua remuneração;

                                              b) servidores públicos da administração direta,
autárquica e fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico, ingresso,
limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de
policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

                                                                                          c) criação, organização, estruturação e
competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e
outorga de serviços públicos;

                                              (...)

                                              e) matéria orçamentária.

            De fato, as matérias relacionadas a funcionamento e a atribuições de órgãos do Poder Executivo
devem estar inseridas em norma cuja iniciativa é reservada àquela autoridade.

 

            DEVERAS, É BEM VERDADE QUE A PROCURADORIA DESSA CASA LEGISLATIVA
JÁ EMITIU PARECER FAVORÁVEL À REGULAR E REGIMENTAL TRAMITAÇÃO DE
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PROJETOS DE LEI PROPOSTOS POR PARLAMENTAR E QUE VERSAM ACERCA DA
IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS, CAMPANHAS E PROGRAMAS,
ENTRETANTO, NO CASO EM ANÁLISE DESTACAREMOS À SEGUIR ALGUNS ASPECTOS
QUE TORNAM INCONSTITUCIONAL ESTA PROPOSIÇÃO.

OBSERVA-SE, AO ANALISAR O PRESENTE PROJETO, QUE O § ÚNICO DO ARTIGO 1º
DESCREVE O QUE SERIA O CRIME DE IMPORTUNAÇÃO SEXUAL, PORÉM SOMENTE A
UNIÃO TEM COMPETÊNCIA PARA LEGISLAR SOBRE DIREITO PENAL.

 

Ressalte-se que a distribuição da competência legislativa vem descrita na Constituição Federal em
seu art. 22, inciso I, senão vejamos:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I  - direito civil, comercial, , processual, eleitoral, agrário, marítimo,penal
aeronáutico, espacial e do trabalho; (grifos nossos).

 

Todavia, lei complementar federal pode autorizar os Estados-membros a legislarem sobre Direito
Penal, porém, somente em questões específicas de interesse local (§único, do art. 22 da CF).

Sublinhe-se: questões específicas; que podem ser: uma regra penal sobre trânsito em uma
determinada localidade, sobre meio ambiente em uma região. Logo, nenhum Estado está
autorizado a legislar sobre temas fundamentais do Direito Penal (sobre princípio da legalidade,
sobre as causas de exclusão da antijuridicidade, sobre a configuração do delito...).

Bom que se ressalte que o Código Penal Brasileiro, em seu Capítulo I: Dos crimes contra a liberdade
sexual, determina o que seria a Importunação sexual:

 

Artigo. 215-A  . Praticar contra alguém e sem a sua anuência ato libidinoso
com o objetivo de satisfazer a própria lascívia ou um terceiro: (Incluído pela
Lei 13.718/18)

Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se o ato não constitui o crime mais
grave.

 

Como o nobre parlamentar bem destacou em sua justificativa, a importunação sexual “com a vigência da
Lei Federal n° 13.718 de 2018, é crime, com pena de 1 a 5 anos de reclusão, para as pessoas que
incorram em prática de ato libidinoso contra alguém sem o seu consentimento, a fim de satisfazer
as necessidades sexuais do importunador ou de terceiros.”

 

Conforme o acima exposto, não cabe ao legislador estadual, e sim a União, tipificar condutas
criminosas.
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Outro ponto a ser destacado é o fato de que no artigo 2º deste projeto de lei há a previsão de
realizações de palestras para a efetivação desta campanha almejada e, assim o fazendo, o deputado
proponente está atribuindo uma conduta a Secretaria de Educação do Estado, violando assim o
Princípio da Separação dos Podes (art. 2º, CF) e a determinação contida no art. 88 da Constituição
Estadual, segundo a qual:

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;”

 

Temos aqui o vício de iniciativa formal, tendo-se em vista que projetos que tratam de normas que
impliquem na forma de organização e funcionamento da Administração do Poder Executivo Estadual
devem partir deste Poder; em que pese ser nobilíssimo o intento da presente proposição.

 

Neste sentido:

“Por tratar-se de evidente matéria de organização administrativa, a
iniciativa do processo legislativo está reservada ao chefe do Poder
Executivo local. Os Estados-membros e o Distrito Federal devem
obediência às regras de iniciativa legislativa reservada, fixadas
constitucionalmente, sob pena de violação do modelo de harmônica
tripartição de poderes, consagrado pelo constituinte originário. [ADI
1.182, rel. min. Eros Grau, j. 24-11-2005, P,    de 10-3-2006.] =  REDJ
508.827 AgR, rel. min. Cármen Lúcia, j. 25-9-2012, 2ª T,    deDJE
19-10-2012”.

 

Já no § único do artigo 2º do PL ora analisado, quando preceitua que “essas palestras  serpoderão
proferidas por professores, assistentes sociais, psicólogos e advogados convidados pela direção da
unidade de ensino para o evento”,  retratam o que se instituiu sobre o nome de normas

. Consoante a doutrina especializada, nos casos de projetos de leis que nãoautorizativas/permissivas
imponham qualquer obrigação a um Poder instituído, os mesmos são considerados inconstitucionais por
vício de iniciativa.

Os projetos de lei dessa natureza (leis autorizativas/permissivas) – como é o caso do teor do artigo
supra mencionado –, redundam em vício de inconstitucionalidade, por colisão com disposições
constitucionais, uma vez que, em que pese não haver conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa
legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que,
em 1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe: Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou
Senador, que autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência
exclusiva, é inconstitucional.
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Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter vício de
iniciativa, ainda que contenham a expressão “autoriza”, “permite”, “fica a critério” e similares.

Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo posterior,
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenas
autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma,
qualquer projeto de lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como
são os projetos autorizativos, são inconstitucionais.

Além disso, os projetos autorizativos são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei:

Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é
constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de
novo com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor, disciplinando
comportamentos individuais ou atividades públicas. (...). Nesse quadro,
somente a lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já existente,
isto é, de conferir, de maneira originária, pelo simples fato de sua publicação e
vigência, direitos e deveres a que todos devemos respeito.

O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso.

                       O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, julgou procedente Ação Direta de
Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem
pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos:

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003, do
Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime jurídico.
Vencimentos. Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de Desempenho a
certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de iniciativa exclusiva do
Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo. Usurpação caracterizada.
Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa ao art. 61, § 1º, II, alínea
“a”, da CF, aplicáveis aos estados. Ação julgada procedente. Precedentes. É
inconstitucional a lei que, de iniciativa parlamentar, conceda ou autorize
conceder vantagem pecuniária a certa classe de servidores públicos. (STF -
ADI 3176 / AP – AMAPÁ; Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Julgamento:
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30/06/2011, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, DJe-150, DIVULG: 04-08-2011
PUBLIC: 05-08-2011)

Portanto, não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva assunto constante do
rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma autorizativa, sob pena de
flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por atentar contra o princípio da Separação dos Poderes
(Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

Bom que fique claro que, no presente projeto de lei, caso fossem feitas as supressões do §único do
artigo 1º, como também do artigo 2º caput e § único, iríamos retirar a parte normativa da lei, ou
seja, o conteúdo substantivo da norma, como também as disposições pertinentes às medidas
necessárias à implementação das normas, tornando-a sem aplicabilidade “real”, deixando-a sem
emanar seus efeitos ao caso concreto, descumprindo, portanto, o mandamento da Lei
Complementar nº 95/1998, que determina em seu artigo 3º que:

 

Art. 3º A lei será estruturada em três partes básicas:

I - parte preliminar, compreendendo a epígrafe, a ementa, o preâmbulo, o
enunciado do objeto e a indicação do âmbito de aplicação das disposições
normativas;

II - parte normativa, compreendendo o texto das normas de conteúdo
substantivo relacionadas com a matéria regulada;

III - parte final, compreendendo as disposições pertinentes às medidas
necessárias à implementação das normas de conteúdo substantivo, às
disposições transitórias, se for o caso, a cláusula de vigência e a cláusula de
revogação, quando couber.

 

Assim, não deixando de ressaltar a importância do tema abordado na presente proposição,
contudo, temos que a mesma se encontra prejudicada sob o ponto de vista jurídico e constitucional,
o que gera óbices para o seu regular processamento nesta Casa de Leis. Ou seja, mesmo que fosse
aqui sugerida a supressão de artigos, a lei tornar-se-ia sem aplicação para os fins que almeja.

 

CONCLUSÃO

 

Diante do todo exposto, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em análise,PARECER CONTRÁRIO
por manifesta dissonância do §único do seu artigo 1º, além do artigo 2º caput e § único com o Princípio
da Separação dos Poderes.

 

Necessária a alusão de que pedir apenas a supressão de artigos inviáveis constitucionalmente tornaria a lei
objetivada uma clara afronta ao que dispõe o art. 3º, incisos II e III da Lei Complementar 95/98.

 

É o parecer, salvo melhor juízo.
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CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.
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DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada AUGUSTA BRITO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09
DE FEVEREIRO 2023.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Pinheiro

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00109/2023

 

DESARQUIVAMENTO DO PROJETO DE LEI N° 380/2021 CRIA A
CAMPANHA EDUCATIVA DE COMBATE AO CRIME DE
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

P A R E C E R

 

I - RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 101, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Excelentíssimo Deputad Nizo Costa, queProjeto de Lei nº 00109/2023,
propõe: “Desarquivamento do projeto de lei n° 380/2021 cria a campanha educativa de combate ao crime
de importunação sexual nas escolas da rede pública estadual de ensino do estado do Ceará.”

Na justificativa do Projeto de Lei, o(a) autor(a) destaca que:

“A importunação sexual é um dos problemas que as mulheres vêm sendo
vítimas, fazendo-se necessário que as escolas abram suas salas e auditórios
para esse debate importante, necessário à garantia da dignidade feminina. Com
a vigência da Lei Federal n° 13.718 de 2018, é crime, com pena de anos de
reclusão, para as pessoas que incorram em prática de ato libidinoso contra
alguém sem o seu consentimento, a fim de satisfazer as necessidades sexuais do
importunador ou de terceiros. Ato libidinoso é aquele capaz de satisfazer um
desejo sexual, já a lascívia significa despudor, a libidinagem. Em síntese,
cometerá este delito quem praticar contra alguém, sem emprego de violência ou
grave ameaça, um ato objetivando satisfazer sua vontade sexual, como uma
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passada de mão, um beijo na boca roubado, uma filmagem de partes íntimas.
Nesse sentido, apresentamos o seguinte projeto que institui a campanha
educativa de combate ao crime de importunação sexual nas escolas da rede
pública estadual de ensino do Estado do Ceará, por meio de palestras, visando o
esclarecimento ao educando do que seja importunação sexual e a penalidade
para quem a pratica. Essas palestras poderão ser dirigidas por professores,
assistentes sociais, psicólogos e advogados convidados pela direção da unidade
de ensino para o evento.”

Inicialmente, destaque-se que, os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer  contrário à sua regular tramitação, por entender que não se encontra
em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, “a”, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II - VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno

Após essas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir o parecer acerca da
constitucionalidade do projeto ora examinado.

A Referida Proposição, propõe o “Desarquivamento do projeto de lei n° 380/2021 cria a campanha
educativa de combate ao crime de importunação sexual nas escolas da rede pública estadual de ensino
do estado do Ceará.”

Analisando minuncioasamente a matéria retro, constata-se da impossibilidade de atender o proposto no
parágrafo único, do art. 1º, do presente Projeto de Lei, por não se tratar de matéria de competência do
Poder Legislativo, em que traz o seguinte:

Art. 1º. “Fica instituída a Campanha Educativa de Combate ao Crime de
Importunação Sexual nas escolas da rede pública estadual de ensino do Estado
do Ceará.

Parágrafo único - Considera-se conduta de importunação sexual a prática
contra alguém e sem a sua anuência ato libidinoso com o objetivo de satisfazer
a própria lascívia ou a de terceiro.”

Necessário afirmar que, em relação ao restante proposto pelo Nobre Parlamentar, compreende-se estar
em conformidade com a disposição constitucional que trata da matéria pertinente, pois trata-se, tão
somente, da criação de uma  de combate ao crime de importunação sexual nascampanha educativa
escolas da rede pública cearense.

Portanto, o regular trâmite do projeto em análise se encontra em consonância com o disposto na
Constituição Federal e na Constituição Estadual, bem como na compreensão erigida pela jurisprudência
do STF acerca da matéria, , do art. 1º, da presentedesde que atendida a supressão do parágrafo único
propositura.
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Ante o exposto, em relação ao , de  autoria do Deputado Nizo Costa,Projeto de Lei nº 00109/2023
opinamos pelo Parecer Favorável à regular tramitação da matéria, com a ressalva da supressão do

 , do art. 1º,parágrafo único da presente proposição.

É o parecer.

 

 

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Emilia Pessoa

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM ( Parecer Favorável à regular tramitação da matéria, com a ressalva da supressão do

, do art. 1º,parágrafo único da presente proposição.)

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO CLAUDIO PINHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA

MEMORANDO
13/09/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Jô Farias

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação:  SIM ( Parecer Favorável à regular tramitação da matéria, com a ressalva da supressão do

, do art. 1º, parágrafo único da presente proposição.)

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO CLAUDIO PINHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA
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GABINETE DA DEPUTADA JO FARIAS

PARECER
03/10/2023

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA

PARECER SOBRE    O PROJETO DE LEI N° 109/2023

 

DESARQUIVAMENTO DO PROJETO DE LEI N°
380/2021 CRIA A CAMPANHA EDUCATIVA DE
COMBATE AO CRIME DE IMPORTUNAÇÃO SEXUAL
NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se do Projeto de Lei n°. 109/2023, de autoria do Deputado Nizo Costa, que dispõe sobre o
“DESARQUIVAMENTO DO PROJETO DE LEI N° 380/2021 CRIA A CAMPANHA EDUCATIVA
DE COMBATE AO CRIME DE IMPORTUNAÇÃO SEXUAL NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA

. O projeto, segundo o Deputado autor, “ESTADUAL DE ENSINO DO ESTADO DO CEARÁ.” institui a
campanha educativa de combate ao crime de importunação sexual nas escolas da rede pública estadual
de ensino do Estado do Ceará, por meio de palestras, visando o esclarecimento ao educando do que seja

”.importunação sexual e a penalidade para quem a prática

É salutar que, nos termos do Art. 54, IV, alínea “a”, do Regimento Interno, compete à Comissão de
Educação Básica se manifestar quanto aos “  assuntos atinentes à educação básica, à política e ao sistema
educacional, em seus aspectos institucionais, estruturais, funcionais e legais; recursos humanos e

 financeiros para a educação”.

É o que mais importa para o presente relatório.
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Passo a opinar.

 

II - VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

Após as breves considerações, passo a emitir parecer acerca da pertinência e adequação do presente
Projeto de Lei às normas, aos princípios e às diretrizes que regem as Leis da educação deste país.

O    , de autoria do Deputado Nizo Costa, como já mencionado, possuiPROJETO DE LEI N° 109/2023
como objetivo, dentre outros, criar uma campanha educativa de combate ao crime de importunação no
âmbito das escolas públicas da rede estadual de ensino, por meio de palestras, com vistas a esclarecer
para os alunos e para a comunidade escolar sobre o que vem a ser o aludido crime, penalidades e a quem
recorrer.

É salutar que o presente projeto se encontra em conformidade às normas e aos princípios presentes na Lei
de Diretrizes e Bases da Educação (Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996), em especial aos presentes
no art. 3°, II, III, X e XI da aludida Lei, :verbis

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

[...]

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento,
a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

X - valorização da experiência extra-escolar;

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

A Convenção sobre os Direitos das Crianças da ONU, de 1989, que fora ratificada por meio do Decreto
99.710, de 21 de novembro de 1990, em mesmo sentido dispõe, em seu artigo 13, que as crianças terão o
direito à liberdade de expressão, que incluirá o direito de receber informações, :in verbis

 

Artigo 13

1. A criança terá direito à liberdade de expressão. Esse direito incluirá a
liberdade de procurar, receber e divulgar informações e idéias de todo tipo,
independentemente de fronteiras, de forma oral, escrita ou impressa, por meio

.das artes ou por qualquer outro meio escolhido pela criança

2. O exercício de tal direito poderá estar sujeito a determinadas restrições, que
serão unicamente as previstas pela lei e consideradas necessárias:

a) para o respeito dos direitos ou da reputação dos demais, ou

b) para a proteção da segurança nacional ou da ordem pública, ou para proteger
a saúde e a moral públicas.

(grifos acrescidos)
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Diante do exposto, convencida da inteira adequação ao ordenamento jurídico, bem como aos princípios e
às normas que regem as Leis da educação de nosso país do    PROJETO DE LEI Nº 109/2023,

  devendo a proposição seguirapresentamos PARECER FAVORÁVEL ao mérito do Projeto de Lei,
seu devido trâmite legislativo.

É o parecer.

DEPUTADA JÔ FARIAS

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Pinheiro

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM,Parecer Favorável, com a ressalva da supressão do, do art. 1º,parágrafo único               

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Audic Mota

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM,Parecer Favorável, com a ressalva da supressão do, do art. 1º,parágrafo único                

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO AUDIC MOTA

PARECER
20/02/2024

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 00109/2023. -
DESARQUIVAMENTO DO PROJETO DE LEI N°
380/2021, O QUAL ESTABELECE A CRIAÇÃO DE UMA
CAMPANHA EDUCATIVA DE COMBATE AO CRIME
DE IMPORTUNAÇÃO SEXUAL NAS ESCOLAS DA
REDE PÚBLICA ESTADUAL DE ENSINO DO ESTADO
DO CEARÁ.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei nº 00109/2023, proposto pelo Excelentíssimo Deputado Nizo Costa, que visa o
desarquivamento do projeto de lei n° 380/2021. Este projeto estabelece a criação de uma campanha
educativa de combate ao crime de importunação sexual nas escolas da rede pública estadual de ensino do
estado do Ceará.

 

É importante ressaltar a relevância desta medida para garantir o registro e acompanhamento adequados
em casos que demandam atenção especial, visando assegurar os direitos e o amparo necessários aos
envolvidos.

 

Este parecer visa oferecer uma análise referente à Comissão de Trabalho, Administração e Serviço
Público (CTASP).

 

II – VOTO
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Diante do exposto, manifesto-me FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 00109/2023, apresentado pelo
Excelentíssimo Deputado Nizo Costa. O desarquivamento do projeto de lei n° 380/2021 é fundamental
para promover a conscientização e prevenção do crime de importunação sexual nas escolas, garantindo
um ambiente seguro e saudável para os estudantes.

 

É o parecer.

DEPUTADO AUDIC MOTA

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Bismarck

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: Sim, Favorável com supressão.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME BISMARCK

PARECER
03/04/2024

COMISSÃO DE TRAB. ADM. E SERVIÇO PÚBLICO

PL 109/2023

AUTORIA: DEPUTADO NIZO COSTA

 

CRIA A CAMPANHA EDUCATIVA DE COMBATE AO CRIME DE
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL NAS ESCOLASDA REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO DOESTADO DO CEARÁ.

 

I – RELATÓRIO

O projeto sob análise propõe instituir a “Campanha Educativa de Combate ao Crime de Importunação
”.Sexual nas escolas da rede pública estadual de ensino do Estado do Ceará

Em sua justificativa aponta o Nobre Parlamentar “a importunação sexual é um dos problemas que as
mulheres vêm sendo vítimas, fazendo-se necessário que as escolas abram suas salas e auditórios para
esse debate importante, necessário à garantia da dignidade feminina”.

A Procuradoria Geral da Assembleia, em sua manifestação, opinou contrariamente à regular tramitação
da proposição atestando a sua dissonância com os ditames constitucionais, legais, jurídicos e regimentais.

É o sucinto relatório. Passo a opinar.

 

II – ANÁLISE E VOTO

Ao ser avaliado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação desta Assembleia, o projeto sob análise
obteve parecer favorável quanto aos aspectos constitucionais, jurídicos e de técnica de redação legislativa,
com a ressalva da supressão parágrafo único do art. 1º da presente proposição.
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Cabe, agora, a esta Comissão emitir parecer sobre o mérito da proposição, conforme disposto no
Regimento Interno.

Assim, ao analisar o mérito, verificamos a importância do projeto, tendo em vista a magnitude da criação
de uma campanha educativa de combate ao crime de importunação sexual nas escolas da rede pública
cearense.

É, portanto, inquestionável a relevância da proposição para disseminar informação segura sobre a
importância da educação protetiva na prevenção ao abuso e exploração sexual nas escolas da rede pública
estadual, além de orientar como agir diante de uma revelação espontânea de violência.

Portanto, do ponto de vista do mérito e sob a competência desta Comissão, verificamos a conveniência da
proposição em comento e apresentamos  à regular tramitação do Parecer Favorável Projeto de Lei nº

, de autoria do Deputado Nizo Costa.00109/2023

É o parecer.

DEPUTADO GUILHERME BISMARCK

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA COFT

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
18/04/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM, Parecer Favorável com a ressalva da supressão do parágrafo único do art. 1º.                

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PARECER
13/12/2024

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00109/2023, DE AUTORIA DO
EXECELENTISSÍMO SENHOR DEPUTADO NIZO COSTA.

 

I – RELATÓRIO (art. 108, §1º,I/RI)

Trata-se de parecer sobre o  nº. , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei 00109/2023
 , que trata sobre o “Deputado NIZO COSTA DESARQUIVAMENTO DO PROJETO DE LEI N°

 - 380/2021 CRIA A CAMPANHA EDUCATIVA DE COMBATE AO CRIME DE IMPORTUNAÇÃO
SEXUAL NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE ENSINO DO ESTADO DO

”CEARÁ.

As condições para a regular tramitação da propositura em tela consta regulamentadas na RESOLUÇÃO
Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 2 de março de 2023) –
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em seu art. 54, inciso II, alíneas ‘b’,
‘c’ e ‘d’, compete a esta Comissão Orçamento, Finanças e Tributação (COFT) se manifestar quanto aos
aspectos orçamentários públicos de quaisquer proposições que importem aumento ou diminuição da
receita ou da despesa pública.

Este é o relatório.

 

II – DO PARECER (art. 108, §1º, II/RI)

Ao analisar o presente Projeto de Lei a douta Comissão de Constituição Justiça e Redação (CCJR) desta
Casa de Leis aprovou parecer do eminente deputado relator, que opinou favorável com a Supressão do
Parágrafo Único do art. 1º.

Dando prosseguimento ao processo legislativo, vem à propositura em tela ao crivo técnico desta douta
Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT) da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.
Como membro desse seleto colegiado, fui designado Relator da matéria pelo nobre Deputado Presidente
da COFT, tendo a responsabilidade de analisar a proposição em comento com fulcro nos dispositivos
legais e regimentais para que sejam exauridos parecer acerca do mérito da matéria.  
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Quando da apreciação destas breves considerações iniciais, como relator designado pelo Excelentíssimo
Senhor Presidente da COFT, passo a emitir parecer acerca do mérito da proposição sub analise.

O projeto sub analise dispõe acerca de objeto com pleno mérito e de valioso significado social, ainda, não
apresenta impedimentos que o inviabilize em relação à administração pública e/ou à sociedade. Ainda, a
proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto de vista
jurídico-constitucional e da Lei Orçamentária Estadual.

Isto posto, levando-se em alta conta que a propositura sub analise é de relevante interesse público,
manifestamos parecer  a propositura sub analise, por entendermos que não incorre aFAVORÁVEL
matéria em impedimentos que por ventura inviabilize a proposição em relação à administração pública
e/ou a sociedade. Ainda, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional e orçamentário, estando em acordo com os dispositivos
regimentais exigidos nas alíneas ‘b’, ‘c’ e ‘d’, inciso II, art. 54 (Regimento Interno), não importando em
aumento ou diminuição de receita ou despesas pública.

Este é o nosso parecer, passemos a manifestação do voto.

 

III – DO VOTO (art. 108, §1º, III/RI)

Assim, diante do exposto, convencido da importância da proposição ora apresentada, manifestamos
parecer  a regular tramitação do , de autoria doFAVORÁVEL PROJETO DE LEI Nº 00109/2023
Excelentíssimo Senhor Deputado NIZO COSTA.

Este é o nosso VOTO, salvo melhor juízo.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO DE ASSIS DINIZ
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